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RESUMO

O presente artigo tem por objetivo abordar os aspectos polêmicos e os principais conflitos em condomínios. Contudo, as relações humanas e as divergências de opinião e postura, geralmente induzem a conflitos entre as partes. O estudo em comento tem como objetivo analisar até onde o advogado pode atuar na resolução desses problemas. Da mesma forma, demonstrar como o uso da mediação, conciliação ou arbitragem podem servir como método alternativo de resolução de conflitos, isso porque, rotineiramente há conflitos entre os condôminos que são de fáceis soluções, mas que tomam uma proporção sem tamanho pela falta de diálogo e orientação. O primeiro ponto a ser analisado é descrever resumidamente os meios alternativos de resolução de conflitos e sua função no direito imobiliário. O segundo ponto a ser debatido é apontar se algum dos meios alternativos de resolução de conflitos tem eficácia nas resoluções de conflitos condominiais. É com base nesta ideia que apontaremos cases de conflitos condominiais e como poderiam ser solucionados.
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1 INTRODUÇÃO
Muito se tem discutido a respeito das profundas mudanças na dinâmica da atividade do advogado, não apenas no exercício da advocacia na esfera judicial, mas também a sua forma de atuação usando os meios de resolução de conflitos.
É nítido que o poder judiciário está abarrotado de inúmeros processos aguardando serem julgados e que muitos desses conflitos poderiam ter sido solucionados com o auxílio do uso dos meios de resolução de conflitos existentes no país, mas não colocados em prática.
O presente trabalho tem como objetivo geral analisar se os meios alternativos de resolução de conflitos são eficazes e adequados às demandas que envolvem conflitos especificamente nas áreas condominiais.
Para alcançar este objetivo foi necessário percorrer alguns caminhos, iniciando pela pesquisa bibliográfica para fazer o contexto histórico e factual do Direito que regula as normas condominiais, bem como dos meios alternativos de resolução de conflitos, utilizando textos como: monografias, legislação, artigos científicos, livros, dentre outros. 
O trabalho foi desenvolvido por meio da pesquisa básica, onde visa à discussão teórica e a obtenção de um conhecimento mais aprofundado sobre o tema proposto. Quanto aos objetivos, a pesquisa é descritiva para uma melhor análise dos dados expostos.
O que se pretende apresentar com esse artigo são os aspectos polêmicos e os principais conflitos em condomínios e a forma de atuação dos advogados na resolução.
O objetivo é demonstrar que diante de um conflito condominial, antes que esse conflito vire um processo judicial é plenamente possível explicar para os conflitantes que seus problemas podem ser solucionados sem que necessite da intervenção judicial para isso.
Por fim, destacar que com um bom relacionamento entre moradores e gestores é possível colocar em destaque o papel que o advogado representa, como mediador na resolução de conflitos evitando assim o aumento exponencial do número de processos judiciais no Brasil e a morosidade de sua tramitação.

2 ASPECTOS POLÊMICOS E OS PRINCIPAIS CONFLITOS EM CONDOMÍNIOS
É sabido que existem inúmeras opções de moradias e morar em condomínio é uma delas, pelo tanto de facilidades oferecidas, a busca por morar num lugar que reúna características positivas em um só lugar e que se tornam ótimos incentivos, como uma boa área de lazer, segurança de qualidade e mais privacidade.
Ocorre que além dessas vantagens oferecidas, os moradores também se deparam com algumas desvantagens que necessitam de um bom convívio para viverem em harmonia. 
Dessa forma, o presente artigo propõe demonstrar alguns aspectos polêmicos e causadores de conflitos em condomínios, que serão desenvolvidos nos subtópicos a seguir.

2.1 A proibição de animais em condomínios
Um dos principais motivos de discussão entre moradores de condomínio é o fato de terem animais domésticos no ambiente. Alguns moradores que não gostam ou não querem ter animais, não aceitam que os vizinhos tenham também, e é daí que começam os conflitos.
É muito comum surgirem controvérsias entre condôminos e o síndico sobre a permanência de animais nos apartamentos. Em geral, os regulamentos de condomínio a proíbem, embora ninguém vá contra os pássaros e os animais de pequeno porte, que não perturbam a tranquilidade dos vizinhos. Mas, tudo depende do grau de agressividade do animal, pois quem mora num condomínio, deve se submeter às normas da boa vizinhança (FRANCO, 2005).
É recorrente esse tipo de reclamação sobre moradores exigirem que os Condomínios criem normas de proibição e permanência de animais nas unidades dos Condôminos (proprietários, ou locatários); e nos casos em que tenham animais que esses sejam proibidos de transitar nas áreas comuns dos edifícios, proíbem o transporte dos animais nos elevadores, até mesmo no de serviço e, além disso, abordam os Condôminos que têm animais de estimação, de forma escrita ou verbal, para que estes retirem seus bichos das suas unidades. 
Além de tudo isso proíbe que visitantes (parentes e amigos de condôminos) subam aos apartamentos ou às unidades horizontais com bichos de estimação.
Outra coisa muito comum dentro de condomínios é a restrição de determinadas raças e o porte dos animais, esse tipo de pedido é considerado ilegal, uma vez que impossibilita aos moradores terem cães de grande porte. Pode ser caracterizado como um ato abusivo ou constrangimento ilegal.
O fundamental é que haja regras claras para todos seguirem. O condomínio deve explicitar no regulamento interno ou convenção exatamente o que é permitido em suas áreas comuns. 
Para Lopes (2008), a permanência de animais domésticos em apartamentos, trata-se de uma questão controversa, que com frequência é levada aos tribunais e que até agora, não possui um critério seguro. 
Para melhor entender a questão é conveniente fazer as seguintes distinções: 
a) A convenção de condomínio é omissa a respeito; 
b) A convenção é expressa, proibindo a guarda de animais de qualquer espécie; 
c) A convenção é expressa, vedando a permanência de animais que causem incômodo aos condôminos.
Para Vania Dal Maso (2016), diretora da administradora ItaBR: Deve explicitar no documento situações como: as áreas onde os animais podem circular, se só do elevador para a portaria ou não, se podem usar o elevador social, se devem usar guia e coleira ou não. O que acontece se o animal fizer necessidades nas áreas comuns, como deve ser tratado o assunto barulho, enfim, o mais abrangente possível.
Importante salientar que o regulamento não pode em hipótese alguma impor que seja proibido o transito de moradores com seus animais, ao contrário, deve-se criar regras do que deve ser seguido, quando se tem algum animal.
Por isso, caso seja feita qualquer proibição fora do determinado em lei, essa proibição será nula, é o que estabelece a Constituição Federal, nos seus artigos 5 e 170, que asseguram o direito de propriedade, podendo o proprietário ou quem esteja na posse do imóvel, manter animais na sua unidade (BRASIL,1988).
Somando a esse entendimento, o artigo 225, parágrafo primeiro, inciso VII, também da Carta Federal, situa o animal como parte do meio ambiente e tutela juridicamente o direito deles à dignidade, vedada a prática de maus tratos (BRASIL,1988).
Para Correia (2016), sobre a presença de cães nos condomínios (casas e apartamentos) esta não poderá ser proibida, nem pelo síndico ou proprietário, pois faz parte do seu direito de propriedade, e mesmo que as normas do condomínio proíbam de alguma forma, elas estarão indo contra a Constituição Federal e o Código Civil. 
Após o tutor mostrar a sua defesa, somente um juiz poderá ordenar a remoção do animal, sendo uma decisão tomada somente após o processo apresentar provas consistentes de que o animal realmente representa perigo ou traz desassossegos. Sobre tais questões Silva (2007, p. 44) afirma: 
A permissão para permanência dos animais de estimação nos apartamentos vem gerando, discussões nos tribunais. Mas o que tem prevalecido é que há a possibilidade de permanência destes animais, desde que se use o bom senso, não ferindo o sossego, tranquilidade e saúde dos demais moradores. 
Correia (2016) argumenta que, na maior parte dos casos, os juízes atuam em favor da permanência do animal, sendo importante a responsabilidade do tutor, de modo que o cão não apresente riscos à saúde, segurança ou incômodo ao sossego da vizinhança. 
Portanto é nula e sem efeito qualquer Convenção Condominial que proíba a existência, ou permanência, de animais domésticos, especialmente de cães e gatos, em condomínios, vez que tal proibição afronta a Lei Maior, que é a Constituição Federal, onde estão tutelados juridicamente a vida e o bem-estar desses seres. 
O importante mesmo é que os animais não interfiram no bem-estar da comunidade e para que isso não ocorra é importante que um advogado auxilie o sindico na criação de cláusulas que delimitam o tratamento desses animais, como exemplo, os animais existentes no condomínio serão tolerados, desde que não perturbem os demais moradores, sejam vacinados, não sujem áreas comuns e que permaneçam sob estrita vigilância.
Diante disso, surgindo um conflito dessa natureza é de suma importância que seja chamado um advogado para orientar os moradores dos seus direitos e deveres, podendo utilizar de palestras em assembleias, orientações jurídicas no condomínio, tudo como meio de demonstrar que com o uso dos meios de resolução de conflitos é plenamente possível solucionar problemas sem a necessidade de um processo judicial.
2.2 Barulhos nos condomínios
O barulho é um dos pontos do condomínio que mais pede a atenção do síndico. De um lado há, muitas vezes, alguém que julga não estar incomodando o vizinho. Do outro, uma pessoa que não consegue relaxar por causa de ruídos da unidade alheia. 
Afinal, quando acaba o direito de ouvir uma música, arrumar os móveis de casa e começa o direito do vizinho de estar tranquilo em sua unidade, descansando após um longo dia de trabalho?
É difícil precisar, exatamente, o que pode ser considerado barulho a ponto de tirar o sossego alheio, uma vez que é necessário o bom senso por parte de ambos moradores/vizinhos.
O legislador tutela o sossego que advém da calma, da tranquilidade e da quietação. A poluição sonora provoca distúrbios no organismo, diminuição do trabalho intelectual e cansaço físico. Neutralizando o repouso impede que recuperemos as nossas forças e energias como explica Washington de Barros Monteiro (apud CARNEIRO, 2002, p. 16).

Segundo Carneiro (2002), embora o padrão de conforto acústico, varie de pessoa para pessoa ou de lugar para lugar, e alguns ruídos são parte do ambiente normal de certos meios urbanos, não se pode, porém, conceber que alguém deva tolerar o desconforto acústico que perturbe a sua tranquilidade, lhe trazendo incômodo. 
Nesse contexto, o Código Civil Brasileiro, em seu artigo 554, concede a qualquer pessoa o direito de impedir que o mau uso da propriedade perturbe seu sossego. 
É importante considerar a zona na qual o imóvel se encontra e de sua natureza, pois para um imóvel residencial, um ruído que ultrapasse 30 decibéis pode ser considerado perturbador, enquanto o mesmo ruído não é percebido numa zona industrial. 
De acordo com Carneiro (2002) são prejudiciais à saúde e ao sossego público os ruídos com níveis superiores aos aceitáveis pela NBR 10.151 da ABNT, que fixa para ambientes internos, com janelas fechadas, em zonas residenciais, um limote de 30 dB (A), para período noturno e de 35 dB (A) para o período diurno.
Ainda para Carneiro (2002), é importante ainda, saber o tipo de ruído verificado, pois os ruídos descontínuos podem interromper o sono com mais facilidade do que os contínuos. Os ruídos flutuantes são menores do que o ruído constante.
É importante que os moradores do condomínio entendam que, dependendo do condomínio onde moram e do seu perfil, a expectativa de barulho ou silêncio pode variar.
Há ruídos durante o dia que podem incomodar os vizinhos, como aulas de instrumentos, construções e reformas, crianças brincando nas ruas, tudo isso pode ser considerado barulhos que demandam um bom senso para conviver.
Além de proteger o sossego das pessoas as normas de vizinhança visam resguardar ainda a sua saúde. O sossego significa descanso, repouso e tranquilidade que o homem precisa para que suas energias sejam recuperadas e assim possa desempenhar bem suas atividades (CARNEIRO, 2002). Para Meirelles (1990, p. 39-40):
Em defesa da saúde dos proprietários, moradores ou freqüentadores dos prédios urbanos ou rurais, podem ser tolhidas todas as atividades ou emissões de vizinhança que lesem ou ponham em risco o bem-estar físico e psíquico das pessoas sujeitas aos seus efeitos. Não se conhece discriminação legal do que constitua ofensa à saúde, uma vez que esta pode ser comprometida por agentes físicos, químicos, biológicos e até mesmo por fatores psicológicos de desassossego ou inquietação aos vizinhos. Tanto ofende a saúde do vizinho, o que mantém em seu quintal, água empoçada, propiciadora da proliferação de pernilongos, como o que produz em sua oficina ruídos enervantes, ou emanações tóxicas, corrosivas ou malcheirosas.

Ter vizinhos barulhentos é (quase sempre) um problema. Em especial quando se mora em apartamento. São festas com música alta, crianças chorando, móveis sendo arrastados e latidos de cachorro atrapalhando o seu sossego. 
Como afirma nas convenções em maneira geral, há uma cláusula que diz que o morador deve usar a propriedade de forma a não atrapalhar no sossego do outro, mesmo em horário de barulho, ou seja, mais uma vez requer o bom senso para viver harmoniosamente.
De acordo com o artigo 42 da Lei Federal das Contravenções Penais (Lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1941):
Qualquer cidadão brasileiro está sujeito a multa, ou reclusão de quinze dias a três meses, ao perturbar o sossego alheio com gritaria e algazarra, por exercer profissão incômoda ou ruidosa, abusar de instrumentos sonoros e provocar o barulho animal (BRASIL, 1941).

Esse tipo de regra ajuda no sentido de nortear as ações de quem se sente incomodado, e também uma forma do condomínio tentar contornar o problema. Porém, antes de entrar com alguma intervenção judicial, o condomínio tem alguns passos para tomar.

É aí que entra o papel do advogado de mediar à situação, geralmente o primeiro passo a ser tomado é uma conversa cordial, demonstrar para ambas as partes que juntos podem chegar numa solução sem precisar recorrer a um processo. 
Agora, se o problema persistir, o condomínio deve-se valer de alguns meios de resolução de conflitos para dirimir o problema, como exemplo, uma notificação por escrito, arbitramento de multa. Se ainda assim a situação perdurar, e a política da boa vizinhança já não bastam e as reclamações na portaria continuarem, chega à hora de apelar para instâncias maiores.

Percebe-se que, quando se toma a decisão de morar em condomínios é preciso estar ciente de que tem suas vantagens e desvantagens, saber dos seus direitos e também dos seus deveres, entenderem que para que haja um bom convívio entre os condôminos é necessário relevar alguns pontos.
3 DOS MEIOS ALTERNATIVOS DE RESOLUÇÃO DE CONFLITOS

A primeira coisa que vem à mente é que a sociedade não existe sem o Direito, ou seja, não há como falarmos em organização da sociedade com uma ausência de normas que vão regulamentá-la.
Desde então, questiona-se: qual a causa dessa correlação entre sociedade e direito? O direito exerce sobre a sociedade a função ordenadora, ou seja, de coordenação dos interesses que se manifestam na vida social, de modo a organizar a cooperação entre pessoas e compor os conflitos que se verificarem entre os seus membros, por isso normas são criadas e estipuladas de acordo com a vontade da própria sociedade.
No Brasil demorou muito tempo para que fossem instituídos outros meios de resolução de conflitos, que não fosse somente através da jurisdição estatal. Apesar de a arbitragem ser um instituto reconhecido desde a Constituição do Império de 1824, não havia incentivo para que os litigantes buscassem estes meios.
Nos últimos anos muito tem se falado acerca das novas formas de solução das controvérsias. Foram diversos estudos e buscas de meios que resolvessem a grande demanda de processos ajuizados todos os dias.
Importante ainda lembrar que o legislador positivou no Código de Processo Civil a obrigação do Estado de promover a resolução dos conflitos de forma consensual, estando consagrado no § 2º do artigo 3º do referido diploma, o Estado promoverá, sempre que possível, a solução consensual dos conflitos (BRASIL, 2015).
Dentre os meios de autocomposição presentes no ordenamento jurídico brasileiro, encontram-se como formas principais os seguintes meios: a arbitragem, a conciliação e a mediação. 
3.1 Da arbitragem
As utilizações dos meios alternativos de solução de conflitos auxiliam as partes para que o resultado seja obtido mais rapidamente, evitando, principalmente, o desgaste do relacionamento entre elas.
Pois bem, a arbitragem é regulada no direito brasileiro desde os tempos da colonização portuguesa em que a Constituição Imperial, de 1824, previa o Juízo Arbitral em seu art. 160.
Ela pode ser definida como um meio privado e alternativo de solução de conflitos referentes aos direitos patrimoniais e disponíveis, em que o árbitro, normalmente um especialista na matéria que está sendo discutida, apresentará uma sentença arbitral (SCAVONE JUNIOR, 2008).
Nesse sentido, a arbitragem pode ser conceituada como uma técnica para solução de controvérsias através da intervenção de uma ou mais pessoas que recebem seus poderes de uma convenção privada, decidindo com base nesta convenção, sem intervenção do Estado, sendo a decisão destinada a assumir a eficácia de sentença judicial (CARMONA, 1993, p. 19).
Desse modo, pode-se afirmar que a arbitragem é um meio de solução de conflitos heterocompositivo, mediante o qual o terceiro, nomeado livremente pelas partes, profere um julgamento, que deverá ser acatado por aquelas. Aqui o terceiro, que é o árbitro, decidirá o caso. (LOPES, 2012).
Uma vez proferida a sentença e não sendo cumprida, de forma espontânea, pode ser levada à Justiça estatal, visto tornar-se um título executivo judicial (MANCUSO, 2011). Contudo, caso a sentença arbitral apresente vícios esta poderá ser invalidada judicialmente.

3.2 Da conciliação
É cediço que a conciliação é um método de resolução de conflitos de interesses judicial, de natureza processual, podendo alcançar como resultado a transação em que um terceiro busca uma solução para resolver o litígio (CACHAPUZ, 2006).
Desse modo, ela é obrigatória, podendo gerar cerceamento de defesa caso não seja utilizada. Tal assunto já possui previsão em vários ordenamentos jurídicos, como na legislação processual civil, que atribui ao juiz o dever de “tentar a qualquer tempo conciliar as partes”, nas Leis 968/46 e 6.515/77 e na Lei 9.099/95, que instituiu uma fase de conciliação tanto no cível quanto no criminal (LOPES, 2012). 
Esse método de resolução de conflitos diferencia-se dos demais no sentido de buscar soluções imediatas, ignorando a busca das causas geradoras do conflito (LOPES, 2012).

Destarte, o conciliador deve buscar todas as soluções jurídicas para o caso concreto, com suas reais consequências para que as partes possam tomar uma solução de imediato, já que sua função é terminar com o conflito por meio do acordo de vontade entre as partes (LOPES, 2012). 
Vale salientar que, diferentemente da arbitragem, a conciliação é obrigatória e, por essa razão, o juiz sempre deve promover um acordo entre as partes, com o intuito de diminuir os litígios judiciais. Isso porque o principal motivo que justifica a existência dos meios alternativos de solução de conflitos é a resolução rápida e eficaz, atendendo aos conflitantes com mais agilidade e satisfação. 
Assim, é de suma importância que o juiz togado esteja preparado e que seja também um conciliador, visando sempre o que for melhor para as partes.

Essa forma alternativa de resolução de conflitos oferece vantagens não só aos conflitantes, mas, também, aos advogados e ao próprio Poder Judiciário, bem como ao Estado (LOPES, 2012). 
Por certo, o advogado representa os interesses do seu cliente, mas isso não significa que ele não desempenhe igualmente uma função mediadora e de aproximação em relação à outra parte em conflito, ademais, atividade designada em seu conjunto como indispensável à administração da justiça pelo art. 133 da Constituição Federal. 
Reforçando a importância dessa perspectiva quando se propõe o estímulo das diversas práticas extrajudiciais para resolução de conflitos, não se está abrindo mão da garantia constitucional do acesso à justiça, mas, sim, valorizando e estimulando que outras soluções possam serem implementadas para a defesa dos direitos, evitando a sobrecarga excessiva do Poder Judiciário que hoje prejudica a todas as partes envolvidas.
3.3 Da mediação
A Mediação é uma técnica para resolução de conflitos, podendo ser chamado de um Sistema Alternativo de Resolução de Disputas. 
Ela representa uma importante ferramenta por possibilitar que os mediandos compreendam o litígio, que vejam o lado do outro, recupera a comunicação e a autodeterminação, visando solucionar a lide de forma consensual, chegando a um acordo por elas mesmas obtido, com o auxílio de um mediador.

Por essas razões, pode-se conceituar a Mediação como um processo no qual uma terceira pessoa, neutra, o mediador, facilita a resolução de uma controvérsia ou disputa entre duas partes. 
Esse sentido, Rodrigues Júnior (2007, p. 50) aduz o que se segue: 
A mediação é um processo informal de resolução de conflitos, em que um terceiro, imparcial e neutro, sem o poder de decisão, assiste às partes, para que a comunicação seja estabelecida e os interesses preservados, visando ao estabelecimento de um acordo. Na verdade, na mediação, as partes são guiadas por um terceiro (mediador) que não influenciará no resultado final. O mediador, sem decidir ou influenciar na decisão das partes, ajuda nas questões essenciais que devem ser resolvidas durante o processo.

No que diz respeito aos advogados, há a vantagem de, num curto espaço, resolver se o conflito, não ficando vinculado a um processo por anos e anos. 
Elena I. Highton e Gladys S. Álvarez ensinam que: 
Do ponto de vista dos advogados, os benefícios desses métodos alternativos são inegáveis, como se os seus honorários de assistência ou taxas de aconselhamento às vezes são menores; além disso, sua atividade é limitada a algumas semanas, o que pode multiplicar casos envolvendo sua intervenção. Os clientes vão agradecer-lhe e vão aumentar (HIGHTON; ALVAREZ, 1998, p. 27-28).

Com relação ao Poder Judiciário, pode-se dizer que a vantagem seria quanto à diminuição do número de processos no foro, possibilitando, assim, uma decisão mais justa e com menor intensidade de erro.
E, por fim, ao Estado, a vantagem oferecida pela utilização dos Meios Alternativos de Resolução de Conflitos seria: 
Argumenta-se que a obrigação de um Estado democrático moderno, preocupado com o bem-estar social, é proporcionar à sociedade serviço de justiça heterogêneo. O dever do Estado é proteger os direitos dos seus cidadãos não ameaçava com satisfação organizar um Judiciário eficiente, honesto, transparente, mas exige o apoio que estão sendo oferecidos e outras formas de solução de conflitos que podem resultar, de acordo a natureza do conflito, mais eficaz e menos dispendiosa em termos econômicos, rápido em relação ao tempo gasto na solução (HIGHTON; ALVAREZ, 1998, p. 27-28).

Assim, nota-se que as vantagens trazidas ao Estado atingiriam não só questões econômicas, mas também no que diz respeito à eficiência, honestidade e transparência com relação à imagem do Poder Judiciário.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Nos últimos anos, tem sido notória a evolução do direito brasileiro, onde passamos de uma justiça quase em sua totalidade litigiosa, para uma justiça onde as partes têm oportunidade de solucionarem seus próprios conflitos. 
Considerando o exposto no trabalho resta evidente que o uso de algum meio de resolução de conflito pode ser eficaz nos conflitos relacionados a direito condominial, vez que nestas ações o mediador/ conciliador não interfere no conflito, apenas busca auxiliar as partes na elaboração da solução de modo participativo e criativo através do diálogo, buscando o consenso entre os litigantes. 
Conforme observado, os meios de resolução de conflitos possuem diversos benefícios para ações conflituosas. Por isso, ao tratar de questões como barulhos em condomínios e animais domésticos são necessários buscar meios que minimizem o conflito, pois as referidas ações possuem natureza muito delicada, onde, normalmente as partes, ou pelo menos uma delas, já estão extremamente irritadas.
Neste contexto, é de suma importância a atuação de um advogado para dirimir eventuais conflitos condominiais, formar uma equipe, onde síndicos, advogados e moradores possam juntos chegar num consenso através de um bom diálogo. O fato de ter animais em condomínios e por ser um dos fatores mais polêmicos existentes, uma vez que na maioria dos ambientes que tenham bichos de estimação, esses sempre serão motivos de algumas desavenças entre moradores, ter uma equipe disponível para aconselhar essas dificuldades e apresentar soluções, torna o ambiente mais afetuoso.
Estas mudanças refletem a cultura do brasileiro que muitas vezes só pensa em satisfazer seus próprios desejos e esquece que muitos conflitos podem ser evitados e corrigidos através do diálogo. 
É verificável que o presente tema ainda causará muitos litígios para que se possa chegar a conclusão do que deve realmente prevalecer. A maioria dos autores parte do mesmo princípio: se o animal não causa perturbação, não tem a saúde comprometida e não compromete a higiene do condomínio, não existem motivos plausíveis para a proibição/restrição do mesmo. 
Importante destacar no trabalho em comento, como são falhas as normas condominiais e como as mesmas muitas vezes podem prejudicar um morador sem que o mesmo tenha motivos para sofrer determinadas situações constrangedoras, quando não definem expressamente, tratando de forma genérica a proibição ou restrição.
Tem-se, ou pelo menos deveria se ter, o bom senso de que “o direito de cada um termina onde começa o do outro”. No dia a dia em sociedade, não é bem assim que acontece. De modo geral, se presa pelo bem-estar, muitas vezes se esquecendo que, para que se tenha uma boa convivência, precisamos, na maioria das vezes, enxergar além. 
Portanto, estes métodos não podem ficar restritos aos processos e aos tribunais. Estes devem ser incentivados na sociedade de modo geral, pois as pessoas precisam restabelecer o diálogo e assim poderem viver com mais qualidade.
Apesar da resistência de boa parte dos advogados e outros protagonistas do processo, é necessário estimular os meios de resolução de conflitos, principalmente diante de conflitos tão supérfluos.
Para finalizar, há muito a ser discutido ainda, contudo é possível sim a aplicação dos meios de resolução de conflitos em litígios condominiais, tendo em vista serem assuntos de fácil entendimento, precisando apenas que alguém faça o papel de mediador/conciliador numa possível situação que necessite de uma intervenção maior. 
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